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Estado do Rio Grande do Sul 
33º de Emancipação Político-administrativa. 32º de Instalação do Município. 
Administração 2025/2028

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº _____ /2026
DISPENSA de Licitação nº _____ /2026
[bookmark: _Hlk238557379]
1. Condições gerais da contratação
1.1 Objeto: 
A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais para cercamento, compreendendo mourões e tramas, e a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de mão de obra de alambrador, destinados à reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados em áreas de interesse da Administração Municipal, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
A solução compreende:
Item 01 – Tramas: fornecimento de 150 tramas destinadas à composição e fechamento dos cercamentos, em quantidade e especificações definidas na tabela de quantitativos e preços deste Termo de Referência.
Item 02 – Mourões: fornecimento de 30 mourões destinados à estruturação e sustentação dos cercamentos, em quantidade e especificações definidas na tabela de quantitativos e preços deste Termo de Referência.
Item 03 – Serviço de alambrador: contratação de empresa especializada para execução de 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador, compreendendo, conforme a necessidade verificada pela Administração, atividades de reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados.
Os materiais deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, e os serviços deverão ser executados por equipe com experiência compatível com a natureza das atividades, observando-se as orientações da fiscalização e as condições existentes no local de execução.
A contratação caracteriza-se como aquisição de bens e prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
Os materiais serão fornecidos conforme as quantidades previstas neste Termo de Referência, enquanto os serviços de alambrador serão medidos em metro linear efetivamente executado e aceito pela Administração, limitado ao quantitativo total de 280 (duzentos e oitenta) metros.
A contratação será realizada de forma parcelada por itens, considerando a natureza distinta dos materiais e dos serviços, de modo a ampliar a competitividade e possibilitar a participação de fornecedores especializados em cada objeto, sem prejuízo da funcionalidade da solução.
O prazo de vigência contratual será definido no instrumento convocatório e no contrato ou instrumento equivalente, observando-se o período necessário ao fornecimento dos materiais e à execução integral dos serviços.
Os locais de entrega dos materiais e de execução dos serviços serão indicados pela Secretaria Municipal de Obras, dentro do território do Município de Quevedos/RS, conforme a necessidade da Administração e as ordens de execução emitidas pela fiscalização.
A contratação deverá observar integralmente as especificações, os quantitativos, os requisitos de qualidade, as condições de entrega, execução, recebimento, medição, pagamento, fiscalização e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
A definição do objeto está alinhada aos elementos exigidos pelo art. 6º, XXIII, e pelo art. 40 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à natureza, quantitativos, especificações, condições de fornecimento e execução.
1.2 Natureza e quantitativos
A contratação compreende aquisição de bens comuns e contratação de serviço comum, destinados à execução de serviços de cercamento, reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados em áreas de interesse da Administração Municipal.
Os bens e serviços possuem características usuais de mercado e podem ser definidos objetivamente por meio de especificações técnicas, requisitos de qualidade e critérios de medição estabelecidos neste Termo de Referência.
Os quantitativos foram definidos com base na necessidade identificada pela Administração e na memória de cálculo constante do Estudo Técnico Preliminar – ETP, considerando os materiais necessários para a execução dos serviços e a estimativa de 280 metros lineares de mão de obra de alambrador.
	Item
	Unidade de medição
	Quantidade estimada
	Especificação

	01
	UN
	150
	TRAMAS

	02
	UN
	30
	MOURÕES

	03
	M
	280
	SERVIÇO DE ALAMBRADOR


1.2.1 Justificativa dos quantitativos
O quantitativo de 150 (cento e cinquenta) tramas e 30 (trinta) mourões foi estabelecido com base no levantamento realizado pela Administração Municipal, considerando os materiais necessários para a recuperação, adequação e execução dos cercamentos previstos.
O quantitativo de 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviço de alambrador foi definido a partir do levantamento da extensão estimada das intervenções necessárias, contemplando os trechos que demandam reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação ou instalação de cercas e alambrados.
Os quantitativos previstos constituem estimativa para atendimento da necessidade identificada e estão vinculados à memória de cálculo apresentada no Estudo Técnico Preliminar, não implicando obrigação de aquisição ou execução superior à efetivamente necessária e aceita pela Administração.
A medição do serviço do Item 03 será realizada em metro linear efetivamente executado e aceito pela fiscalização, limitada ao quantitativo máximo de 280 (duzentos e oitenta) metros.
A aquisição dos Itens 01 e 02 será realizada conforme as quantidades efetivamente demandadas e estabelecidas neste Termo de Referência, observadas as especificações técnicas, condições de fornecimento e critérios de recebimento previstos no instrumento.
A definição dos quantitativos e das especificações deverá permanecer compatível com o ETP que fundamenta a contratação, garantindo coerência entre o planejamento da contratação e o respectivo Termo de Referência.

1.3 Prazo de vigência
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, ou da data indicada no instrumento contratual, quando esta for posterior à assinatura.
A vigência contratual corresponde ao período de validade do vínculo jurídico entre a Administração e a contratada, não se confundindo com os prazos específicos estabelecidos para o fornecimento dos materiais e para a execução dos serviços de alambrador, os quais serão definidos neste Termo de Referência e/ou na respectiva Ordem de Fornecimento ou Ordem de Serviço.
A contratação possui natureza de fornecimento de bens e serviço não contínuo, contratado por escopo, destinado ao atendimento de necessidade específica da Administração, compreendendo o fornecimento de 150 (cento e cinquenta) tramas, 30 (trinta) mourões e a execução de até 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador.
Em razão da natureza do objeto, não haverá prorrogação automática ou sucessiva da vigência contratual, não se aplicando a hipótese de prorrogação própria dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
Excepcionalmente, a vigência poderá ser prorrogada ou o prazo de execução poderá ser estendido somente nas hipóteses legalmente admitidas pela Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas, formalizadas e autorizadas pela Administração, quando presentes os respectivos pressupostos legais, especialmente quando necessária a conclusão do objeto contratado.
O encerramento da vigência não prejudicará as obrigações que, por sua natureza, devam permanecer após o término do contrato, inclusive aquelas relacionadas ao recebimento definitivo, pagamento, responsabilidades contratuais e demais obrigações legalmente exigíveis.

2. Fundamentação e necessidade: 
A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar – ETP nº [PREENCHER], elaborado para identificar e avaliar a necessidade da Administração Municipal quanto à recuperação, reconstrução, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados em áreas de interesse público.
O ETP identificou a necessidade de realização de intervenções em cercamentos existentes e de execução de novos trechos, diante da necessidade de manter as áreas públicas devidamente delimitadas, protegidas e em condições adequadas de utilização, conservação e segurança.
A ausência ou a inadequação dos cercamentos pode ocasionar deterioração das estruturas existentes, acesso indevido às áreas, comprometimento da proteção dos espaços públicos e necessidade de intervenções corretivas posteriores, com possível aumento dos custos para a Administração.
Nesse contexto, verificou-se a necessidade de disponibilização de materiais adequados para cercamento, compreendendo 150 (cento e cinquenta) tramas e 30 (trinta) mourões, bem como de mão de obra especializada para execução de até 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador.
A contratação busca atender ao interesse público mediante a recuperação e melhoria das condições físicas dos cercamentos, proporcionando maior organização, delimitação e proteção das áreas públicas e contribuindo para a adequada conservação do patrimônio e das estruturas municipais.
A solução definida no ETP mostrou-se adequada à necessidade identificada, considerando a compatibilidade técnica dos materiais e dos serviços, a disponibilidade de fornecedores no mercado, a possibilidade de definição objetiva dos padrões de qualidade e a necessidade de execução por mão de obra com conhecimento compatível com as atividades de alambrador.
A contratação também possibilita o adequado planejamento dos recursos públicos, mediante definição prévia dos quantitativos, especificações, critérios de fornecimento, execução, medição, recebimento e pagamento, permitindo maior controle da Administração sobre os resultados pretendidos.
Dessa forma, a contratação encontra fundamento na necessidade de assegurar a adequada manutenção, recuperação e implantação dos cercamentos de interesse do Município, atendendo ao interesse público e aos resultados identificados no ETP, mediante o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços necessários.

3. Fundamento do procedimento
A contratação será processada por dispensa de licitação, em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as atualizações promovidas pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
O enquadramento será adotado desde que o valor estimado da contratação permaneça dentro do limite legal vigente para compras e outros serviços, atualmente fixado em R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) para o exercício de 2026.
A contratação deverá ser instruída com os documentos exigidos para a contratação direta, especialmente os previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo a justificativa da contratação, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade dos preços com o mercado, razão da escolha do contratado, quando cabível, comprovação da habilitação e qualificação mínima necessária, bem como autorização da autoridade competente.
Deverão ser observadas, ainda, as disposições do § 1º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, para fins de aferição do limite aplicável à dispensa por valor, evitando-se o fracionamento indevido da despesa e considerando-se as contratações realizadas no exercício financeiro e aquelas de mesma natureza, conforme os critérios legais aplicáveis.
A dispensa de licitação não afasta a necessidade de observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

4. Solução como um todo
A solução compreende o fornecimento de materiais destinados à execução e recuperação de cercamentos, consistentes em 150 (cento e cinquenta) tramas e 30 (trinta) mourões, bem como a contratação de empresa especializada para a execução de até 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador, destinados à reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados, conforme a necessidade da Administração Municipal.
A solução deverá contemplar, de forma integrada:
a) Fornecimento dos materiais: os Itens 01 e 02 compreendem o fornecimento das tramas e dos mourões nas quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência, em condições adequadas de uso e compatíveis com a finalidade do cercamento;
b) Transporte e entrega: os materiais deverão ser transportados e entregues pela contratada no local indicado pela Administração Municipal, em condições adequadas, sem danos, deformações ou características que comprometam sua utilização;
c) Execução dos serviços: o Item 03 compreende a disponibilização de mão de obra especializada de alambrador para a execução dos serviços de reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação dos cercamentos, conforme as orientações da Administração e as condições verificadas no local;
d) Equipamentos e ferramentas: caberá à empresa contratada para o serviço disponibilizar os equipamentos, ferramentas e demais instrumentos necessários à adequada execução da mão de obra contratada, salvo aqueles que expressamente forem disponibilizados pela Administração;
e) Organização e limpeza: a contratada responsável pelos serviços deverá manter o local de execução organizado, recolhendo sobras e resíduos decorrentes diretamente de suas atividades e promovendo sua destinação adequada;
f) Substituição de materiais inadequados: materiais entregues em desacordo com as especificações, danificados ou inadequados para utilização deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração;
g) Correção dos serviços: serviços executados em desacordo com as especificações ou que apresentem falhas decorrentes da execução deverão ser corrigidos pela contratada, sem ônus adicional, quando constatada responsabilidade da empresa;
h) Recebimento e fiscalização: os materiais serão submetidos à conferência pela Administração quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações, enquanto os serviços serão medidos em metro linear efetivamente executado e aceito pela fiscalização;
i) Destinação dos resíduos: os resíduos e sobras gerados durante a execução deverão ser recolhidos e destinados de maneira ambientalmente adequada, priorizando-se, quando tecnicamente possível, o reaproveitamento ou a reciclagem.
Não estão previstos, em razão da natureza do objeto, serviços de treinamento, manutenção preventiva, assistência técnica continuada ou fornecimento de suporte técnico permanente. Também não haverá necessidade de contratação de projeto, instalação elétrica, sistemas automatizados ou outros serviços acessórios não relacionados diretamente à execução dos cercamentos.
4.1 Parcelamento da solução
A solução será parcelada por item, compreendendo:
· Item 01 – 150 unidades de tramas;
· Item 02 – 30 unidades de mourões;
· Item 03 – 280 metros lineares de serviço de alambrador.
O parcelamento mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajoso, pois os materiais e os serviços possuem naturezas, características, fornecedores e formas de execução distintas.
A separação dos itens permite que fornecedores especializados no fornecimento de materiais possam participar independentemente da empresa responsável pela execução da mão de obra de alambrador, ampliando a competitividade e evitando a restrição indevida do mercado.
Além disso, o parcelamento possibilita à Administração obter cada componente da solução de acordo com as condições mais vantajosas de mercado, sem comprometer a funcionalidade do conjunto, uma vez que as especificações dos materiais e dos serviços serão previamente definidas e compatibilizadas neste Termo de Referência.
A adoção do parcelamento também está em consonância com o princípio previsto no art. 40, V, “b”, e §2º, da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual, nas compras, deve ser observado o parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Dessa forma, embora a solução seja composta por diferentes itens, todos estão relacionados ao mesmo resultado pretendido: assegurar a adequada recuperação, adequação, instalação e manutenção dos cercamentos de interesse da Administração Municipal, com fornecimento dos materiais necessários e execução de mão de obra especializada.

5. Requisitos da contratação
5.1 Requisitos gerais
A contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento de contratação e na proposta apresentada, mantendo, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, quando aplicáveis.
Para a execução do objeto, deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos:
a) fornecer os materiais em conformidade com as especificações, quantidades e padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência;
b) entregar os materiais em condições adequadas de utilização, devidamente acondicionados e protegidos contra danos que possam comprometer sua qualidade ou funcionalidade;
c) responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos materiais no local indicado pela Administração, quando assim definido no instrumento de contratação;
d) disponibilizar, para a execução do serviço de alambrador, mão de obra em quantidade suficiente e com experiência compatível com as atividades contratadas;
e) disponibilizar os equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à execução dos serviços, salvo aqueles expressamente previstos como responsabilidade da Administração;
f) executar os serviços de acordo com as especificações deste Termo de Referência, as orientações da fiscalização e as condições verificadas no local de execução;
g) realizar a correção ou substituição, sem ônus adicional para a Administração, dos materiais ou serviços que forem recusados por desconformidade com as especificações contratadas ou por falhas atribuíveis à contratada;
h) manter o local de execução organizado durante os serviços, recolhendo as sobras e os resíduos decorrentes diretamente de sua atuação e providenciando sua destinação adequada;
i) observar as normas de segurança do trabalho e adotar as medidas necessárias à proteção de seus trabalhadores, de terceiros, do patrimônio público e do local de execução;
j) cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e demais normas aplicáveis à execução do objeto, quando pertinentes;
k) comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos, a qualidade dos materiais ou a adequada execução dos serviços;
l) permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução pela Administração, fornecendo as informações e documentos necessários à verificação do cumprimento das obrigações contratuais;
m) não transferir a terceiros as obrigações essenciais da contratação sem prévia autorização da Administração, observadas as condições eventualmente estabelecidas no instrumento de contratação;
n) manter durante a execução contratual as condições necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.
Não serão exigidos requisitos de qualificação técnica, certificações, equipamentos específicos, certificações ambientais ou outras condições que não sejam indispensáveis à adequada execução do objeto, de modo a evitar restrições indevidas à competitividade.
Para os Itens 01 e 02, relativos ao fornecimento de tramas e mourões, serão exigidos primordialmente o atendimento às especificações técnicas, quantidade, qualidade, condições de entrega e adequação dos materiais à finalidade prevista.
Para o Item 03, relativo aos serviços de alambrador, será exigida capacidade operacional compatível com a execução dos 280 (duzentos e oitenta) metros lineares previstos, sem imposição de requisitos desproporcionais à natureza e à complexidade do serviço.
Os requisitos estabelecidos são considerados suficientes e necessários para assegurar a adequada execução do objeto, estando relacionados diretamente aos resultados pretendidos pela contratação.
5.2 Habilitação jurídica
Para fins de comprovação da habilitação jurídica e da regularidade da representação do fornecedor, deverão ser apresentados, conforme a natureza jurídica do contratado e quando aplicável, os seguintes documentos:
a) Pessoa jurídica:
· comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
· ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das respectivas alterações ou da consolidação, quando houver;
· documentos de eleição ou designação dos administradores, quando aplicável;
· documento de identificação do representante legal;
· instrumento de procuração, quando a representação ocorrer por procurador, acompanhado do documento que comprove os poderes do outorgante para constituí-lo.
b) Empresário individual:
· comprovante de inscrição no CNPJ;
· registro empresarial ou documento equivalente que comprove a constituição e o exercício da atividade;
· documento de identificação do titular.
c) Microempreendedor Individual – MEI:
· comprovante de inscrição no CNPJ;
· Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, ou documento equivalente aceito pela Administração;
· documento de identificação do titular.
d) Pessoa física, quando juridicamente admitida para o item contratado:
· documento de identificação;
· CPF;
· comprovante de inscrição ou registro profissional, quando a natureza da atividade exigir;
· documento que comprove a regularidade e a capacidade para exercer a atividade objeto da contratação, quando aplicável.
A documentação deverá demonstrar que o fornecedor possui existência jurídica e capacidade para assumir as obrigações decorrentes da contratação, sendo exigidos somente os documentos pertinentes à natureza jurídica e à atividade do contratado.
Quando a documentação for apresentada por representante que não seja o administrador ou titular com poderes de representação, deverá ser apresentada procuração válida, acompanhada dos documentos necessários à comprovação dos poderes de quem a outorgou.
A Administração poderá aceitar documentos apresentados por meio eletrônico ou outros meios legalmente admitidos, desde que aptos a comprovar a situação jurídica do fornecedor.
A exigência documental observará os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, não sendo exigidos documentos que não tenham relação com a natureza do objeto ou que sejam desnecessários à comprovação da capacidade jurídica do contratado.
5.3 Regularidade fiscal, social, trabalhista e previdenciária
Para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, a contratada deverá apresentar documentos válidos e atualizados, conforme sua natureza jurídica e a legislação aplicável, compreendendo:
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, ou CPF, quando se tratar de pessoa física admitida para o objeto;
b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando houver, relativa ao domicílio ou sede da contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação;
c) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, abrangendo os tributos administrados pela Receita Federal do Brasil e a Dívida Ativa da União, mediante Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, quando cabível;
d) certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da contratada, quando aplicável;
e) certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada, quando aplicável;
f) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, quando se tratar de pessoa jurídica sujeita ao recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, quando cabível, emitida pela Justiça do Trabalho;
h) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, relativa à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.
Os documentos deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data de sua apresentação ou na data da verificação realizada pela Administração, conforme o procedimento adotado.
5.4 Qualificação técnica e notória especialização
Considerando a natureza, o porte e a complexidade do objeto, especialmente a execução de 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador, serão exigidos somente os requisitos de qualificação técnica que sejam necessários e proporcionais à adequada execução dos serviços.
Para os Itens 01 e 02 – fornecimento de tramas e mourões, não será exigida comprovação de capacidade técnico-profissional mediante registro em conselho profissional, CAT, ART ou RRT, por não se tratar, em princípio, de objeto que demande atuação de profissional legalmente habilitado para seu simples fornecimento.
Da mesma forma, não será exigido registro da empresa ou indicação de responsável técnico perante conselho profissional para o Item 03, salvo se, após análise técnica e jurídica do objeto e da legislação profissional aplicável, for identificada exigência legal específica para a execução de alguma atividade abrangida pelo serviço contratado.
Quando houver exigência legal de registro ou inscrição em conselho profissional para determinada atividade efetivamente abrangida pelo objeto, deverão ser apresentados o respectivo registro ou inscrição e, quando aplicável, a indicação do profissional responsável, nos termos da legislação específica.
Não será exigida comprovação de vínculo permanente entre profissional e empresa além do necessário para demonstrar a disponibilidade do profissional legalmente exigido, quando houver essa exigência. Eventual profissional indicado deverá possuir qualificação compatível com a atividade que efetivamente desempenhará.
5.4.1 Notória especialização
Não se aplica ao presente objeto a exigência de notória especialização.
A contratação não possui natureza de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual que justifique a aplicação do conceito de notória especialização previsto no art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
O serviço de alambrador possui características usuais de mercado e padrões de execução que podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, sendo suficiente a demonstração da capacidade necessária para execução do objeto.
As exigências de qualificação técnica estabelecidas neste item têm por finalidade exclusiva assegurar que o contratado possua condições de executar adequadamente os serviços, sem criar restrições desnecessárias à competitividade ou exigir certificações, registros ou documentos que não sejam pertinentes ao objeto.

6. Modelo de execução
6.1 Atividades mínimas
A execução do objeto deverá ocorrer de forma planejada, observando as especificações deste Termo de Referência, as orientações da Secretaria Municipal de Obras e as determinações da fiscalização contratual, de modo a assegurar o fornecimento adequado dos materiais e a execução integral dos serviços de alambrador.
Constituem atividades mínimas da contratação:
a) Fornecimento dos materiais: fornecer 150 (cento e cinquenta) tramas e 30 (trinta) mourões, nas quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência, em perfeitas condições de utilização e compatíveis com a finalidade prevista;
b) Transporte e entrega: realizar, por conta da contratada, o transporte e a entrega dos materiais no local indicado pela Administração Municipal, devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte;
c) Conferência dos materiais: os materiais entregues serão conferidos pela Administração quanto às quantidades, características, integridade e conformidade com as especificações contratadas. Materiais que apresentarem defeitos, danos, características divergentes ou qualquer desconformidade deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional;
d) Mobilização para os serviços: após a autorização da Administração, a contratada responsável pelo Item 03 deverá disponibilizar equipe, ferramentas, equipamentos e demais recursos necessários à execução dos serviços de alambrador;
e) Inspeção inicial do local: antes do início dos serviços, a contratada deverá verificar as condições do local indicado pela Administração, identificando as características necessárias à execução e comunicando previamente à fiscalização eventual situação que possa interferir no serviço;
f) Execução dos serviços de alambrador: executar até 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador, compreendendo, conforme a necessidade indicada pela Administração, atividades de reconstrução, recuperação, deslocamento, adequação e instalação de cercas e alambrados;
g) Utilização adequada dos materiais: utilizar os materiais fornecidos de acordo com sua finalidade e com as orientações da fiscalização, buscando o aproveitamento racional dos insumos e evitando desperdícios;
h) Ferramentas e equipamentos: disponibilizar os equipamentos, ferramentas e demais instrumentos necessários à execução dos serviços, salvo aqueles que forem expressamente definidos como responsabilidade da Administração;
i) Segurança e organização: manter o local de trabalho organizado e adotar as medidas necessárias para preservar a segurança dos trabalhadores, terceiros, patrimônio público e demais estruturas existentes no local;
j) Correção de serviços: refazer ou corrigir, sem custo adicional para a Administração, os serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresentem falhas decorrentes da execução da contratada;
k) Limpeza do local: ao término de cada etapa ou trecho executado, a contratada deverá retirar as sobras e os resíduos decorrentes diretamente da execução dos serviços, deixando o local em condições adequadas de utilização;
l) Comunicação com a fiscalização: comunicar imediatamente à fiscalização qualquer impedimento, condição imprevista ou ocorrência que possa comprometer o prazo, a qualidade ou a continuidade da execução;
m) Medição dos serviços: os serviços serão medidos em metro linear efetivamente executado e aceito pela fiscalização, observando-se o limite máximo de 280 (duzentos e oitenta) metros;
n) Recebimento: o recebimento dos materiais e dos serviços ocorrerá somente após a verificação de sua conformidade com as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
o) Destinação dos resíduos: os resíduos e sobras decorrentes da execução deverão receber destinação ambientalmente adequada, sendo vedado seu descarte em vias públicas, áreas verdes, terrenos baldios, cursos d'água ou outros locais não autorizados.
6.1.1 Ordem de execução dos serviços
A execução dos serviços de alambrador será iniciada somente após a autorização da Administração, mediante comunicação ou Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Obras, quando adotada.
A Ordem de Serviço deverá indicar, conforme necessário, o local de execução, o trecho a ser atendido, a natureza da intervenção e as demais orientações necessárias à execução.
A contratada deverá iniciar os serviços dentro do prazo estabelecido na respectiva Ordem de Serviço, observando as condições de acesso e funcionamento do local.
6.1.2 Forma de execução
Os serviços deverão ser executados de maneira contínua dentro de cada trecho autorizado, observando-se as boas práticas de execução e as especificações estabelecidas pela Administração.
A contratada será responsável pela organização da equipe, ferramentas e equipamentos empregados na execução, não havendo vínculo de subordinação direta entre os empregados da contratada e os servidores municipais.
A fiscalização acompanhará a execução e poderá determinar a correção de serviços que não estejam de acordo com as especificações ou com as orientações previamente estabelecidas.
6.1.3 Resultado esperado
Ao final da execução, deverão estar disponíveis:
· os 150 (cento e cinquenta) unidades de tramas fornecidos em conformidade com as especificações;
· os 30 (trinta) mourões fornecidos em conformidade com as especificações;
· até 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de cercas e alambrados reconstruídos, recuperados, deslocados, adequados ou instalados, conforme os trechos determinados pela Administração;
· os locais de execução devidamente organizados e livres dos resíduos gerados diretamente pela contratada.
O resultado será considerado satisfatório quando os materiais estiverem em conformidade com as especificações e os serviços tiverem sido executados de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e aceitos pela fiscalização.
6.2 Produtos e prazos
Instruções de preenchimento: indicar cada produto, documento, relatório, entrega ou etapa e seu prazo objetivo.

7. Modelo de gestão e fiscalização
O contrato será gerido por servidor formalmente designado como gestor do contrato pela Administração Municipal e fiscalizado por servidor formalmente designado como fiscal do contrato, ou por seus respectivos substitutos, mediante ato administrativo próprio.
A gestão e a fiscalização deverão observar as disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente o art. 117, bem como as normas e regulamentos municipais aplicáveis.
7.1 Atribuições do gestor do contrato
Compete ao gestor do contrato, sem prejuízo das demais atribuições previstas na legislação e nos regulamentos municipais:
a) acompanhar a execução geral do contrato e zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelas partes;
b) coordenar as providências administrativas relacionadas à execução contratual, incluindo vigência, alterações, prorrogações quando legalmente cabíveis e encerramento;
c) acompanhar as informações fornecidas pelo fiscal do contrato e adotar ou encaminhar as providências necessárias para solucionar situações que ultrapassem sua competência;
d) acompanhar o cumprimento dos prazos contratuais e comunicar à autoridade competente situações que possam comprometer a execução do objeto;
e) providenciar os encaminhamentos necessários para aplicação de medidas administrativas ou sanções, quando cabíveis, em razão de descumprimentos contratuais;
f) acompanhar a documentação necessária ao processamento dos pagamentos, após a confirmação da execução e do recebimento do objeto pelo fiscal;
g) manter os registros administrativos relacionados à gestão do contrato devidamente atualizados.
7.2 Atribuições do fiscal do contrato
Compete ao fiscal do contrato acompanhar e verificar a execução efetiva do objeto, especialmente:
a) acompanhar o fornecimento dos 150 (cento e cinquenta) tramas e 30 (trinta) mourões, verificando quantidade, integridade, especificações e conformidade com o Termo de Referência;
b) acompanhar a execução dos 280 (duzentos e oitenta) metros lineares de serviços de alambrador, verificando a qualidade e a conformidade dos serviços realizados;
c) verificar se os serviços estão sendo executados de acordo com as especificações, orientações da Administração e condições estabelecidas no contrato;
d) realizar ou acompanhar a medição dos serviços efetivamente executados, considerando somente os metros lineares efetivamente realizados e aceitos;
e) registrar em documento ou sistema próprio as ocorrências relacionadas à execução contratual, inclusive atrasos, falhas, defeitos, desconformidades e demais fatos relevantes;
f) determinar, dentro de sua competência, a correção de falhas ou defeitos identificados durante a execução;
g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
h) acompanhar o recebimento dos materiais e dos serviços, subsidiando o recebimento provisório e definitivo, quando aplicável;
i) verificar se as correções determinadas foram efetivamente realizadas antes da aceitação definitiva do objeto.
A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto e pelos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros.
7.3 Forma de comunicação
As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por escrito, por meio oficial definido pela Administração, admitindo-se comunicação eletrônica quando compatível com a natureza do ato.
As solicitações relacionadas à execução dos serviços deverão, sempre que necessário, ser formalizadas por Ordem de Serviço, comunicação oficial ou outro registro equivalente, contendo as informações necessárias para sua execução.
A contratada deverá manter canal de comunicação atualizado e indicar representante ou preposto, quando exigido pela Administração ou quando necessário para facilitar a comunicação durante a execução dos serviços.
7.4 Registro e tratamento das inconformidades
As ocorrências identificadas durante a execução deverão ser registradas pelo fiscal do contrato, com indicação, sempre que possível, da data, local, descrição da ocorrência e providência determinada.
Identificada alguma desconformidade nos materiais ou serviços, a contratada será comunicada para realizar a correção, substituição, reparação ou refazimento, conforme a natureza da irregularidade e dentro do prazo determinado pela fiscalização.
Os materiais que estiverem em desacordo com as especificações deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração.
Os serviços de alambrador executados de forma inadequada deverão ser corrigidos ou refeitos pela contratada, sem ônus adicional, quando a falha decorrer de sua responsabilidade.
Quando a ocorrência não for solucionada ou puder comprometer significativamente o cumprimento do contrato, o fiscal deverá comunicar o gestor, que adotará as providências administrativas cabíveis, inclusive quanto à eventual aplicação de sanções, observado o devido processo legal.
8. Medição, recebimento e pagamento
8.1 Medição
A medição será realizada de acordo com a natureza de cada item contratado.
a) Itens 01 e 02 – fornecimento de materiais: a medição ocorrerá por entrega, considerando as quantidades efetivamente entregues, conferidas e aceitas pela fiscalização, observadas as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
b) Item 03 – serviço de alambrador: a medição será realizada por metro linear efetivamente executado e aceito pela fiscalização, limitada ao quantitativo máximo de 280 (duzentos e oitenta) metros.
Não serão pagos materiais não entregues, materiais rejeitados ou serviços não executados, executados em desconformidade ou não aceitos pela fiscalização.
A medição deverá ser registrada pelo fiscal do contrato, mediante documento, relatório, atesto ou outro registro formal que permita identificar as quantidades fornecidas ou executadas e sua conformidade com o objeto contratado.
8.2 Recebimento provisório
Os materiais dos Itens 01 e 02 serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante conferência inicial das quantidades, integridade e conformidade aparente com as especificações contratadas.
Os serviços do Item 03 serão recebidos provisoriamente pelo responsável pela fiscalização, em até 2 (dois) dias úteis após a comunicação de conclusão do respectivo trecho ou etapa, mediante verificação da execução dos serviços e da quantidade efetivamente realizada.
O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto e ficará sujeito à posterior verificação de sua conformidade integral com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.3 Recebimento definitivo
O recebimento definitivo dos materiais e dos serviços ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante verificação do atendimento das exigências contratuais e emissão do respectivo termo, atesto ou documento equivalente.
No recebimento definitivo serão verificados, conforme o item:
a) quantidade efetivamente fornecida ou executada;
b) conformidade dos materiais com as especificações;
c) integridade e condições de utilização dos materiais;
d) qualidade e adequação dos serviços executados;
e) correção de eventuais inconformidades apontadas no recebimento provisório;
f) cumprimento das demais obrigações previstas neste Termo de Referência.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações ou demais condições estabelecidas na contratação, hipótese em que a contratada deverá promover a substituição, correção ou refazimento, sem ônus adicional para a Administração.
8.4 Documentos para pagamento
Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, acompanhado, quando exigível, dos documentos necessários à comprovação da execução do objeto.
A nota fiscal deverá corresponder às quantidades efetivamente entregues ou executadas e aceitas pela Administração.
O pagamento ficará condicionado ao atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato, após a confirmação da regular execução do objeto e do recebimento definitivo, quando este for exigido.
Eventuais inconsistências na nota fiscal ou na documentação apresentada deverão ser corrigidas pela contratada, ficando suspensa a contagem do prazo de pagamento enquanto não forem solucionadas as pendências de responsabilidade da contratada.
8.5 Prazo e condições de pagamento
O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, da apresentação da nota fiscal devidamente atestada e da conclusão da liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos e a disponibilidade financeira da Administração.
O prazo de pagamento não será contado a partir da emissão do empenho, mas somente após o cumprimento das condições necessárias ao reconhecimento e à liquidação da despesa.
O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária indicada pela contratada, observados os procedimentos financeiros adotados pelo Município.
No caso de fornecimento parcial ou execução parcial autorizada pela Administração, o pagamento poderá ocorrer proporcionalmente à quantidade efetivamente entregue ou executada e definitivamente aceita, desde que essa forma de pagamento seja compatível com o instrumento contratual.
Não será efetuado pagamento por materiais recusados, serviços não executados ou serviços executados em desacordo com as especificações contratuais, enquanto não forem sanadas as respectivas inconformidades.
8.6 Glosas e descontos
Caso sejam identificadas quantidades não fornecidas, serviços não executados, serviços rejeitados ou outras obrigações não cumpridas, os respectivos valores poderão ser glosados do pagamento, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis.
A glosa deverá corresponder exclusivamente à parcela do objeto não entregue, não executada ou não aceita, observados os critérios de medição estabelecidos neste Termo de Referência.
Os critérios de medição e pagamento devem estar vinculados à efetiva entrega dos materiais e à execução comprovada dos serviços, permitindo à Administração verificar objetivamente o cumprimento das obrigações antes do pagamento.

9. Forma e critério de seleção
A contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, desde que o valor estimado da contratação permaneça dentro do limite legal vigente para a hipótese e sejam observadas as demais condições previstas na legislação.
A seleção do fornecedor observará o procedimento de contratação direta adotado pela Administração Municipal, com análise das propostas obtidas e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, considerando os preços, as especificações do objeto, as condições de fornecimento e execução e o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.
A contratação deverá ser instruída na forma do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à estimativa da despesa, comprovação da habilitação e qualificação mínima necessária, razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente.
A razão da escolha do contratado deverá ser formalmente registrada no processo administrativo, demonstrando a adequação da proposta às condições estabelecidas neste Termo de Referência e a compatibilidade do preço ofertado com os valores praticados no mercado.
A justificativa de preço deverá ser realizada mediante os elementos de pesquisa de preços constantes do processo, observando-se os parâmetros aplicáveis à contratação e demonstrando que os valores propostos são compatíveis com os preços de mercado.
Nas hipóteses de dispensa previstas nos incisos I e II do art. 75, a Administração observará, quando aplicável, a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial para obtenção de propostas adicionais, pelo prazo legal mínimo, selecionando-se a proposta mais vantajosa.
A seleção poderá ocorrer por item, considerando o parcelamento estabelecido neste Termo de Referência, de modo que:
· Item 01 – Tramas: será selecionada a proposta mais vantajosa para o fornecimento das 150 (cento e cinquenta) unidades, desde que atendidas integralmente as especificações;
· Item 02 – Mourões: será selecionada a proposta mais vantajosa para o fornecimento das 30 (trinta) unidades, desde que atendidas integralmente as especificações;
· Item 03 – Serviço de alambrador: será selecionada a proposta mais vantajosa para a execução dos serviços, considerando o preço por metro linear, limitado a 280 (duzentos e oitenta) metros, desde que atendidos os requisitos de execução e qualificação estabelecidos neste Termo de Referência.
Não será admitida proposta que apresente preço superior ao valor máximo estimado pela Administração, salvo hipótese legalmente admitida e devidamente justificada no processo.
O fornecedor deverá atender integralmente às especificações técnicas, condições de execução, prazos, critérios de medição, recebimento e pagamento estabelecidos neste Termo de Referência.
A contratação direta não afasta a necessidade de observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

10. Estimativa do valor e reajuste
O valor total estimado da contratação é de R$ 10.039,80 (dez mil e trinta e nove reais e oitenta centavos), conforme pesquisa de preços realizada por meio da ferramenta Banco de Preços, com base nos preços constantes das fontes consultadas e identificadas no respectivo relatório de pesquisa de preços juntado ao processo.
A estimativa da contratação apresenta os seguintes valores máximos:
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo (R$)
	Preço Total (R$)

	01
	Tramas
	UN
	150
	6,00
	900,00

	02
	Mourões
	UN
	30
	57,14
	1.714,20

	03
	Serviço de alambrador
	M
	280
	26,52
	7.425,60

	
	TOTAL ESTIMADO
	
	
	
	10.039,80


A pesquisa de preços foi realizada mediante utilização do Banco de Preços, devendo o relatório correspondente, contendo a identificação das fontes pesquisadas, os preços considerados, a data da pesquisa e os demais elementos utilizados para a formação dos valores, permanecer juntado ao processo administrativo.
Os preços unitários máximos foram estabelecidos a partir dos resultados obtidos na pesquisa de preços, considerando os quantitativos definidos no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
A estimativa de preços deverá permanecer compatível com os valores praticados no mercado, observando-se o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que determina que o valor previamente estimado da contratação seja compatível com os valores de mercado e considere, entre outros elementos, os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas.
Para fins de eventual reajustamento, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, tendo como data-base a data do orçamento estimado da contratação.
Eventual reajustamento somente poderá ser aplicado após o cumprimento do interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado, observadas as condições previstas no instrumento contratual e na legislação aplicável.
A aplicação de reajuste não implicará alteração automática dos preços por fatos externos ao contrato, devendo ser observados o índice contratualmente estabelecido, a respectiva data-base e os requisitos legais para sua aplicação.
Eventual revisão do equilíbrio econômico-financeiro somente será admitida nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021, não se confundindo com o reajustamento ordinário dos preços.
O valor efetivamente contratado será aquele resultante da proposta selecionada no procedimento de contratação direta, limitado aos preços máximos estabelecidos nesta estimativa e observadas as condições previstas no processo administrativo.

11. Dotação . Os recursos destinados à cobertura das despesas, decorrentes da presente contratação, encontram-se alocados no Orçamento da Secretaria de Obras.

ÓRGÃO 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE 02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS E ÓRGÃOS SUBORDINADOS
PROJ/ATIVIDADE - 2.027 CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS MUNICIPAIS
99 – 3.3.90.30.00.00.00.00  0500 – MATERIAL DE CONSUMO

101 – 3.3.90.39.00.00.00.00  0500 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ

12. Obrigações da contratada
Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas neste Termo de Referência, no instrumento de contratação e na legislação aplicável:
· Executar o objeto com qualidade, diligência, eficiência e observância das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e das normas aplicáveis;
· Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
· Fornecer os materiais e executar os serviços nas quantidades, especificações, prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
· Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos materiais dos Itens 01 e 02, quando de sua responsabilidade, garantindo que sejam entregues em perfeitas condições de utilização;
· Disponibilizar, para a execução do Item 03, mão de obra, ferramentas, equipamentos e demais recursos necessários à adequada realização dos serviços de alambrador;
· Executar os serviços de acordo com as orientações da fiscalização, observando os locais, trechos, medidas e condições determinados pela Administração;
· Corrigir, substituir, reparar ou refazer, às suas expensas e dentro do prazo determinado pela fiscalização, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, vícios, danos ou desconformidades decorrentes da execução ou dos materiais empregados;
· Atender prontamente às determinações regulares emitidas pelo gestor ou fiscal do contrato e prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados durante a execução;
· Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência, impedimento ou circunstância que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou a adequada execução do objeto;
· Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, culpa ou dolo na execução do objeto, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Município;
· Manter o local de execução dos serviços organizado e realizar a retirada dos resíduos e sobras diretamente decorrentes de sua atuação, dando-lhes destinação adequada;
· Observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis e adotar as medidas necessárias à proteção dos trabalhadores, terceiros, patrimônio público e demais estruturas existentes no local;
· Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação aplicável;
· Não transferir a terceiros as obrigações decorrentes da contratação, nem subcontratar o objeto, total ou parcialmente, sem prévia autorização da Administração, quando juridicamente admitida;
· Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, fornecendo acesso às informações e aos locais necessários à verificação do objeto;
· Cumprir os prazos de entrega dos materiais e de execução dos serviços estabelecidos pela Administração;
· Responsabilizar-se pela qualidade e segurança dos materiais fornecidos e dos serviços executados, respondendo pelas consequências decorrentes de sua utilização inadequada ou execução em desacordo com as especificações;
· Apresentar a nota fiscal correspondente às quantidades efetivamente fornecidas ou executadas e aceitas pela Administração, acompanhada dos documentos exigidos para o pagamento;
· Manter atualizado, durante a execução contratual, seu endereço, telefone, endereço eletrônico e demais meios de contato necessários à comunicação com a Administração;
· Cumprir as demais determinações previstas neste Termo de Referência, no instrumento de contratação e na legislação aplicável.

13. Obrigações da contratante
Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável:
a) fornecer à CONTRATADA as informações, documentos, orientações e condições necessárias à adequada execução do objeto;
b) indicar os locais e condições para entrega dos materiais e execução dos serviços, conforme a necessidade da Administração;
c) designar, por ato formal, gestor e fiscal do contrato ou instrumento equivalente, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução;
d) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o atendimento às especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;
e) comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades, falhas ou desconformidades identificadas durante a execução, estabelecendo, quando cabível, prazo para sua correção;
f) realizar o recebimento provisório e definitivo dos materiais e dos serviços, mediante verificação de sua conformidade com as condições contratadas;
g) efetuar a medição dos serviços efetivamente executados e aceitos, observando o limite máximo de 280 metros lineares previsto para o serviço de alambrador;
h) rejeitar, no todo ou em parte, materiais ou serviços que estejam em desacordo com as especificações, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis;
i) disponibilizar à CONTRATADA, quando necessário, acesso aos locais de execução e as informações indispensáveis à realização dos serviços;
j) prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA que sejam pertinentes à execução do objeto, desde que compatíveis com as atribuições da Administração;
k) atestar as notas fiscais ou documentos equivalentes somente após a verificação da efetiva entrega dos materiais e da adequada execução dos serviços;
l) efetuar o pagamento devido à CONTRATADA após o recebimento e a liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos e as demais condições estabelecidas no processo de contratação e na legislação aplicável;
m) registrar e comunicar as ocorrências relevantes relacionadas à execução do objeto, adotando as providências administrativas cabíveis quando necessário;
n) aplicar, quando cabível, as medidas e sanções administrativas previstas na legislação e no instrumento de contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
o) fornecer à CONTRATADA as orientações necessárias para a adequada execução do objeto, sem interferir na gestão da mão de obra e na organização interna da empresa contratada;
p) cumprir e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

14. Sanções
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA sujeitará o responsável, conforme a gravidade da conduta e observada a legislação aplicável, às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
As sanções poderão compreender, nos termos da legislação:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à Administração Pública.
A multa e os procedimentos específicos para sua aplicação, inclusive quanto às hipóteses de incidência, percentuais, prazos e forma de recolhimento, serão definidos no aviso de contratação direta, instrumento contratual ou documento equivalente, conforme o caso, observados os limites e as disposições da Lei nº 14.133/2021.
O atraso injustificado na execução do objeto poderá sujeitar a CONTRATADA à aplicação de multa de mora, na forma estabelecida no instrumento de contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
A aplicação de qualquer penalidade não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração Pública.
A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, com garantia do contraditório e da ampla defesa, nos termos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021, quando aplicáveis.

15. Disposições finais
Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os documentos e anexos que o acompanham, especialmente aqueles que contenham as especificações, quantitativos, estimativas de preços e demais informações necessárias à adequada execução do objeto.
Este Termo de Referência integra o respectivo processo de contratação direta, constituindo documento de referência para a contratação, execução, fiscalização, recebimento e pagamento do objeto.
Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e os princípios que regem as contratações públicas.
Eventuais alterações, esclarecimentos ou complementações necessárias à execução do objeto deverão observar as disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como os procedimentos administrativos pertinentes.
A CONTRATADA fica vinculada às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento de contratação e nos demais documentos que integram o respectivo processo, naquilo que lhes for aplicável.
As disposições deste Termo de Referência serão interpretadas de modo a preservar o interesse público, a legalidade, a eficiência, a economicidade, a transparência e a adequada execução do objeto, nos termos dos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.



Quevedos/RS, ____ de ____________ de 2026.

________________________


Cleber Antônio Vargas da silva
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
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